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I – RELATÓRIO

Vistos etc.

Trata-se de Representação, com pedido de Cautelar, oferecida pelo PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO – PMDB (DIRETÓRIO ESTADUAL) em face de MM MACHADO e RADIO RIBAMAR LTDA, por terem registrado e divulgado pesquisa eleitoral no âmbito do Estado do Maranhão sem observar os requisitos estabelecidos na Resolução nº. 23.400/TSE para as eleições de 2014.
Informa o representante que o representado MM MACHADO, contratado pela representada RADIO RIBAMAR LTDA, registrou a pesquisa protocolada sob o n.º MA-00006/2014 no dia 19/04/2014, mas deixou de apresentar junto ao pedido de registro o questionário efetivamente aplicado ou a ser aplicado no trabalho de pesquisa, em desacordo com o que é estabelecido na Resolução n.º 23.400 do TSE, sendo, portanto, ilegítima, bem como sujeita os responsáveis às penalidades cabíveis ao caso.
Alega também que a divulgação do resultado da pesquisa não obedeceu à antecedência mínima de 05 (cinco) dias prescrita no art. 2º da Resolução acima referida, posto que registrada no dia 19/04/2014 e no dia 24/04/2014 vários veículos de comunicação noticiavam o resultado da pesquisa, pelo que entende ser necessária a suspensão da divulgação.

Ao final postula a concessão de medida cautelar para determinar aos representados que promovam a imediata retirada da divulgação do resultado da pesquisa registrada sob o protocolo n.º MA-00006/2014, de todo meio e qualquer meio de abrangência pública, e que se abstenha de promover novas divulgações, sob pena de multa. Além disso, pugna pela extensão dos efeitos da cautelar aos meios de comunicação não constantes do polo passivo, mas que promoveram a divulgação do resultado da pesquisa em questão. Requer também a declaração de irregularidade da menciona pesquisa de n.º MA-00006/2014, com a proibição de sua divulgação em qualquer meio, além da aplicação aos representados da multa constante do art. 18 da Resolução 23.400 em seu patamar máximo.
Trouxe com a inicial os documentos de fls. 09/25.

Petição do representante às fls. 30/31 onde este requer a desistência do pedido de extensão dos efeitos da cautelar aos meios de comunicação não constantes do polo passivo, mas que promoveram a divulgação do resultado da pesquisa impugnada.

Cautelar concedida às fls. 44/46, no sentido de determinar a suspensão da divulgação da pesquisa em referência.

O representado M. M. Machado apresentou defesa às fls. 52/72, onde alega, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva referentemente ao pedido de aplicação da penalidade de multa, posto que não divulgou a referida pesquisa. No mérito, alega que houve apenas uma pequena falha quando do registro da pesquisa MA-00006/2014, prontamente suprida pela representada antes de decorrido o quinquídio legal. Sustenta ainda que não há que se falar em aplicação de multa, uma vez que a pesquisa foi registrada e o quinquídio legal observado. Pede ao fim o acolhimento da preliminar arguida ou, não sendo o caso, a improcedência da presente representação com a revogação da cautelar concedida.

Junta com a sua defesa os documentos de fls. 60/69.
A Rádio Ribamar LTDA apresentou petição às fls. 71/72 alegando que veiculou a pesquisa impugnada nos dias 25 e 26 de abril do corrente ano, mas constatou que a empresa contratada para realizá-la deixou de obervar o necessário registro do questionário, por esquecimento. Requer que não lhe seja aplicada a multa reclamada. Postula também prazo para regularização de sua representação processual e para juntar documentos que comprovariam ausência de dolo ou má fé da reclamação.
Parecer do MPE às fls. 76/79, entendendo que o fato apontado pelo representante é incontroverso, mas que a representada responsável pela divulgação da pesquisa por ter anexada posteriormente o documento omitido, supriu o lapso inicial,  demonstrando a sua boa-fé, o que descaracterizaria aplicação da multa reclamada, pelo que pediu a procedência parcial dos pedidos formulados, sem aplicação da referida sanção.
Decisão às fls. 80 indeferindo posterior juntada de documentos pela representada RÁDIO SÃO LUÍS LTDA e concedendo prazo para regularizar representação processual da referida representada, o que foi atendido, conforme petição e documentos de fls. 87/96.
Vieram-me os autos conclusos.
É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

Referentemente à preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo representado MM MACHADO em relação apenas ao pedido de aplicação de multa pela divulgação da pesquisa MA-00006/2014, entendo pelo seu  acolhimento, eis que não foi o referido representado quem fez a divulgação da pesquisa atacada, portanto sua responsabilidade restringe-se à análise da regularidade do registro da pesquisa n.º MA – 00006/2014 e às penalidades pertinentes à sua inobservância. E será sob este ponto que incidirá o mérito em relação a si.
As regras gerais sobre pesquisas eleitorais encontram-se disciplinadas nos artigos 33 a 35, da Lei nº 9.504/97. Ainda, tratando especificamente dos procedimentos relativos ao registro e divulgação de pesquisas de opinião pública para as eleições 2014, foi editada a Resolução TSE nº 23.400/13 de 17 de dezembro de 2013.
Prevê o art. 33, VI, da Lei 9.504/1997 a exigência que no ato de registro de pesquisa seja com ela apresentado questionário completo aplicado ou a ser aplicado. Tal exigência é reiterada na norma contida no art. 2º, II, da Resolução 23.400/2014 do TSE.

Incontroverso é o fato de que a pesquisa protocolada sob o n.º MA – 00006/2014 foi registrada sem a apresentação do respectivo questionário, sendo apresentado outro documento em seu lugar, e tal fato, diga-se de passagem é de inteira responsabilidade da empresa ou entidade. 
Alegou o representado MM MACHADO que, tomando ciência do equívoco ocorrido, foi este suprido antes do ajuizamento desta representação e de decorrido o prazo de antecedência da divulgação da pesquisa.
Observo que a pesquisa MA 00006/2014 foi registrada originalmente em 19/04/2014. Não obstante tenha o representado MM MACHADO suprido a irregularidade do registro inicial no dia 25/04/2014, antes da propositura desta representação, até pode demonstrar sua boa-fé, como acentuou o douto representante do parquet eleitoral, mas não tem o condão de descaracterizar o fato. 
Assim, entendo configurado o registro irregular da pesquisa protocolada sob o n.º MA 00006/2014, visto que o questionário aplicado foi extemporaneamente apresentado, inclusive após a divulgação da pesquisa em referência em meios de comunicação, pelo que se impõe a aplicação da penalidade correspondente constante do art. 18 da Resolução 23.400/2014.
No que tange à alegação de que a divulgação do resultado da pesquisa impugnada foi efetuada antes do prazo autorizado para tanto, constato que também houve inobservância das regras legais e regulamentares.

A pesquisa MA 00006/2014 foi registrada, como acima já declinado, em 19/04/2014.
Estabelece o caput do art. 33 da Lei 9.504/1997 que:

Art. 33. As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, são obrigadas, para cada pesquisa, a registrar, junto à Justiça Eleitoral, até cinco dias antes da divulgação, as seguintes informações: (...).
No mesmo sentido a Resolução n.º 23.400/2014 do TSE dispõe no caput do seu art. 2º que:

 Art. 2º. A partir de 10 de janeiro de 2014, as entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, são obrigadas, para cada pesquisa, a registrar no Tribunal Eleitoral ao qual compete fazer o registro dos candidatos, com no mínimo 5 (cinco) dias de antecedência da divulgação, as seguintes informações (...).
Por sua vez, o §1º do mesmo artigo da supracitada resolução prescreve que: 

§1º A contagem do prazo de que cuida o caput far-se-á excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento.
Assim, registrada a pesquisa em 19/04/2014, excluindo-se da contagem o dia do registro, o inicio do prazo deu-se em 20/04/2014 e encerrando-se em 24/04/2014, incluindo –se o dia final, a mesma só poderia ser divulgada no dia 25/04/2014. Entretanto, conforme documentação aos autos acostada (fls. 18/25), no dia 24/04/2014 houve divulgação da mencionada pesquisa em vários meios de comunicação.
Ademais, ainda que no prazo houvesse sido divulgada, no momento da divulgação da pesquisa MA – 00006/2014 esta não atendia a todos os requisitos previstos na legislação eleitoral, mormente o constante do art. 33, VI, da Lei 9.504/1997, reproduzido no art. 2º, VI, da Resolução 23.400/2014, conforme já acima explanado.
Dispõe o §3º do art. 33 da Lei das Eleições que:
§ 3º A divulgação de pesquisa sem o prévio registro das informações de que trata este artigo sujeita os responsáveis a multa no valor de cinqüenta mil a cem mil UFIR.
Desta forma, também resta configurada a divulgação irregular da pesquisa registrada sob o protocolo n.º MA-00004/2014.
III - DISPOSITIVO
Isto posto, ao tempo que confirmo a decisão liminar proferida às fls. 44/46, e contra ao parecer do MPE, julgo PROCEDENTE o pedido de fundo deduzido na inicial, para o fim de declarar irregular a pesquisa tratada, em virtude de ausência de documento obrigatório quando do seu registro e pelo fato de sua divulgação não ter observado a antecedência mínima de cinco dias, e , via de consequência,  condenar cada um dos Representados na obrigação de pagar a multa fixada no patamar mínimo, no  valor de R$ 53.205,00 (cinquenta e três mil e duzentos e cinco reais), consoante dispões o art. 18 da Resolução TSE nº. 23.400/2013 c/c o art. 33, § 3° da Lei n° 9.504/97.

Com o trânsito em julgado, proceda-se conforme art. 367 do Código Eleitoral. 

P.R.I. (art. 15, § 3º, da Resolução TSE 23.398/2013)

São Luís, 30 de maio de 2014.
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